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BRASÍLIA — O deputado 
Gustavo de Faria (PMDB-RJ) 
não apareceu, mas seu advoga-
do, José de Castro Ferreira, en-
tregou ontem à comissão espe-
cial da Câmara a defesa do par-
lamentar, acusado de aplicar ir-
regularmente recursos do Insti-
tuto de Previdência dos Con-
gressistas (IPC). A comissão foi 
instituída para apurar os fatos e 
decidir se Faria deve ou não ser 
cassado por falta de decoro par-
lamentar. 

Em 200 páginas, fora os ane-
xos, Ferreira assegura que Fa-
ria não cometeu nenhum ilíci-
to, não praticou nenhuma ile-
galidade, não causou prejuízo 
ao IPC nem auferiu vantagem  

indevida. Também diz que a aú-
ditoria encomendada pelo Se-
nado não foi feita por "experts 
no mercado financeiro". 

O advogado acusa o senador 
Ruy Bacelar (PMDB-BA); su-
cessor de Faria no IPC, e os de-
putados Inocêncio de Oliveira 
(PFL-PE), Nélson Jobim 
(PMDB-RS) e Plínio Martins 
(PMDB-MS) de terem feito 
pré-julgamento. Depois de 
transcrever vários títulos de re-
portagens publicadas em jor-
nais e revistas, conclui: "Nada 
escapou do furor difamatório, 
da vesânia vituperativa e da 
protérvia de enxovalhar". As 
informações publicadas, segun-
do a defesa, eram "fantasiosas, 
imprecisas, inexatas, irreais, 
mirabolantes, bombásticas,  

megalõtnahlke'' e n'iat4 18 ,-Qi2,kli-
ficativos desse teor. 

No documento, Ferreira 
apresenta ainda um relatório da 
gestão de Farias à frente do 
IPC, mostra resultados finan-
ceiros positivos e procura justi-
ficar a compra de Títulos da Dí-
vida Agrária, sua troca por 
obrigações da Eletrobrás e pos-
terior permuta por debêntures 
da empresa A Rural e Coloniza-
ção SIA. 

Faria será ouvido pela co-
missão especial, presidida pelo 
deputado António Mariz 
(PMDB-PB), no dia 4. Se a co-
missão entender que ele deve 
ser cassado, a matéria vai a vo-
tação em plenário e a decisão 
terá de ser tomada por maioria 
de dois terços. 


